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    À minha família. Tudo por eles.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em um Estado de Direito Democrático, como o Brasil, é muito comum se ouvir, desde tenra idade, da importância da participação das pessoas no processo eleitoral para que os rumos do país sejam definidos. Esse entendimento comum é extraído de conversas familiares, das rodadas sociais, ouvido no âmbito escolar e universitário, sem contar com as frequentes publicidades oficiais no sentido de que a “arma” do cidadão para mudança é o voto. É também entendimento mais ou menos corrente, ao menos na atualidade do país, de que todas as pessoas adultas têm o direito de participar do processo eleitoral, notadamente por meio da capacidade eleitoral ativa (possibilidade de votar), concretizando o ideal de sufrágio universal difundido nas modernas democracias.




    Nada obstante a difusão da importância do voto e da ampla participação no processo eleitoral, há uma quantidade expressiva de brasileiros que não podem exercer a capacidade eleitoral ativa (direito de voto) em razão da suspensão temporária dos direitos políticos, cujas hipóteses são previstas no Texto Constitucional.




    Para se ter uma quantidade expressiva destes números, o Tribunal Superior Eleitoral, no ano de 20131, divulgou dados no sentido de que 883.222 brasileiros estavam com seus direitos políticos suspensos em decorrência das variadas hipóteses previstas na Constituição de 1988, sendo a ampla maioria em decorrência de condenação criminal. Completam a lista, em número menor, os acometidos de incapacidade civil absoluta, os brasileiros alistados no serviço militar obrigatório, condenados por ato de improbidade administrativa, residentes em Portugal que optaram pelo exercício de votar e ser votado naquele país e os que se recusam a cumprir obrigação a todos imposta.




    Muito embora o número do eleitorado tenha crescido entre 2013 e 2018 algo em torno de 3,7%2, a quantidade de pessoas com os direitos políticos suspensos cresceu, no mesmo período 59%, atingindo a expressiva quantidade de 1,4 milhão de brasileiros3 pelas variadas hipóteses previstas na Constituição da República de 1988.




    Deste total de pessoas com seus direitos políticos suspensos, existem pessoas condenadas criminalmente a penas centenárias por crimes hediondos em regime fechado, mas também há pessoas que cometeram infrações tipificadas pelo direito penal como crimes que o próprio sistema penal incentiva o não encarceramento pela aplicação de medidas alternativas à prisão. Há, ainda, pessoas que cometeram atos graves de improbidade e outros que praticaram um ato que sequer resultou em enriquecimento ilícito ou dano ao erário. Há, portanto, aplicação da suspensão dos direitos políticos indistintamente nas hipóteses previstas no Texto Constitucional.




    Nesse contexto de aplicação irrestrita da suspensão dos direitos políticos e, por corolário, do exercício do voto popular (capacidade eleitoral ativa), o objetivo da presente dissertação é analisar em que medida a restrição da capacidade eleitoral ativa nas diversas hipóteses de suspensão dos direitos políticos é compatível com o Estado de Direito Democrático.




    Para tanto, será apresentado no primeiro capítulo o referencial teórico que conduzirá a presente dissertação, valendo-se dos métodos descritivo e analítico, e analisará o regime democrático e a função do exercício do voto popular (capacidade eleitoral ativa) dentro do sistema, dando enfoque ao período estatal considerado como moderno, mais precisamente em tempos contemporâneos. Assim, este capítulo apresentará, como base teórica, os ensinamentos de Schumpeter e seu minimalismo em relação à democracia, bem como as sistematizações sobre democratização propostas por Robert Dahl.




    O segundo capítulo será dedicado à análise da participação do povo no Estado de Direito, estabelecendo-se algumas premissas fundamentais sobre a própria noção de política e Estado, porquanto os direitos políticos estão indissociavelmente ligados à noção de ente estatal. Assim, será descrita a participação do povo no poder das variadas organizações políticas de que se tem notícia ao longo da história até se chegar ao atual Estado de Direito. Além disso, serão verificadas as premissas fundamentais do Estado de Direito a partir das lições de Canotilho e Joseph Raz, a fim de que sejam estabelecidos, ao fim do capítulo, os efeitos da não-participação de adultos capazes no processo eleitoral.




    O terceiro capítulo será dedicado à análise da evolução histórica do próprio sufrágio, desde a participação mais restrita dos cidadãos até a ampliação verificada nas democracias atuais. O objetivo deste terceiro capítulo é, a partir da análise dos fatos históricos, verificar se o processo de ampliação do sufrágio se deu em razão de uma conquista do povo para participar no poder ou mera concessão daqueles que detinham o controle do Estado para com os governados.




    O capítulo quarto será dedicado à análise de alguns precedentes do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto em sede de controle concentrado de constitucionalidade e em Recursos Extraordinários, fazendo um cotejo entre os argumentos e votos exarados pelos Ministros da Suprema Corte. Além disso, o quarto capítulo ainda se dedicará à análise de julgamentos de casos similares em Cortes Constitucionais de outros países e também em Cortes Internacionais de Justiça, com o fito de traçar um paralelo com o Direito Comparado.




    O capítulo quinto, por fim, será dedicado à análise específica de cada uma das hipóteses de suspensão dos direitos políticos previstas na Constituição de 1988, classificando as situações de acordo com especificidades em comum. A partir da classificação das hipóteses, e considerando todo o desenvolvimento teórico sobre o tema nos capítulos anteriores, será analisada a compatibilidade das situações com o Estado de Direito democrático, propondo-se, ainda, os caminhos possíveis de serem trilhados a partir das conclusões apresentadas.




    




    

      

        1 https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/boletim/mais-de-800-mil-brasileiros-estao-com-os-direitos-politicos-suspensos - Acesso em maio de 2021.


      




      

        2 De acordo com as estatísticas extraídas do endereço eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (https://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/consulta-quantitativo), em dezembro de 2013 o Brasil tinha 141.699.132 de eleitores; em dezembro de 2018 passou a ter 147.160.965.


      




      

        3 https://www.metropoles.com/brasil/no-brasil-14-milhao-de-pessoas-possuem-direitos-politicos-suspensos - acesso em maio de 2021.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 A DEMOCRACIA E O VOTO




    1 INTRODUÇÃO




    “A democracia é o governo do povo, pelo povo, para o povo.” A frase, atribuída a Abraham Lincoln, é repetida ao redor do mundo há muitas gerações nas democracias. O sentimento de pertencimento ao governo está arraigado no imaginário das pessoas, o povo. Os políticos frequentemente falam em nome do povo, para a defesa do povo, em benefício do povo. Até que ponto, no entanto, a democracia é realmente o governo do povo, para o povo e pelo povo?




    Classicamente se tem no imaginário aquela democracia grega difundida ao longo dos anos, na qual os cidadãos diretamente atuavam nos assuntos políticos que afetariam a coletividade. Em modernos países surgidos nos últimos séculos, no entanto, verifica-se uma grande quantidade de pessoas concentradas em um determinado espaço territorial. São dezenas ou centenas de milhões de pessoas que tornam impossível a reprodução daquele modelo de democracia direta grega difundida.




    Diante desse cenário de explosão demográfica nos países, ganha relevo a noção de democracia representativa, no sentido de que se tenham pessoas especialmente designadas para falar em nome do povo e em defesa do povo. E, nesta linha de intelecção, surge a importância das eleições para a escolha dos representantes e, por via de consequência, do voto a ser exercido nessas eleições. O objetivo do presente capítulo é exatamente extrair a importância do processo eleitoral e, mais precisamente, do voto, nas modernas democracias, diante da quase impossibilidade de que o poder seja exercido diretamente pelo povo, sem a presença de representantes para isto eleitos.




    Para tanto, será feita uma sucinta narrativa histórica da democracia desde seus mais remotos registros até o Século XX, a fim de contextualizar o momento em que muitas teorias democráticas surgiram. Após, será feito um resumo das principais teorias democráticas contemporâneas, chegando-se posteriormente a uma análise mais detalhada sobre dois expoentes teóricos cujas lições nortearão as análises ao longo do presente trabalho: Joseph Schumpeter e Robert Dahl.




    2 A HISTÓRIA DA DEMOCRACIA ATÉ O SÉCULO XX




    Os referenciais teóricos adotados na presente obra foram escritos a partir de meados do Século XX, em um contexto posterior à Revolução Industrial e às Guerras Mundiais. A história da humanidade já era escrita há muitos séculos, de modo que não se pode ignorar tudo o que se passou até se chegar aos teóricos Joseph Schumpeter e Robert Dahl. Com o presente tópico, vale desde logo o alerta, não se pretende esgotar o tema história da democracia, até mesmo em razão dos variadíssimos conceitos sobre o que se entende por democracia. Pretende-se, com efeito, trazer recortes históricos sobre a democracia a fim de contextualizar as obras dos referenciais teóricos adotados.




    Nessa linha de intelecção, quando se fala em Democracia, há uma tendência a se fazer remissão à Grécia antiga, popularmente difundida como o nascedouro do regime democrático, regime em que os cidadãos participavam diretamente nas decisões públicas em assembleia. Quando se faz uma análise mais acurada sobre os detalhes da democracia ateniense, notadamente quando são feitas análises comparativas com regimes mais contemporâneos, observa-se uma ausência de efetiva participação popular que poderia, até mesmo, enquadrar o modelo grego como não democrático (TILLY, 2013, p. 40).




    Nada obstante, são inegáveis a influência e efetiva ancestralidade entre o modelo grego de democracia e os modernos regimes democráticos. Como aponta Charles Tilly (2013), duas características marcantes do regime contribuem em definitivo para que seja considerado como ancestral dos modelos modernos, quais sejam, a criação de um modelo de cidadania sem precedentes e uma ampla rotatividade no exercício das responsabilidades cívicas.




    Como enfatizado antes, no entanto, a quantidade de pessoas que eram excluídas do rol de cidadãos era desproporcional à quantidade de pessoas existentes, não fazendo parte mulheres, escravos, estrangeiros, dentre outros que não detinham os qualificativos necessários para serem chamados de cidadãos. Um modelo, portanto, que a despeito de conter elementos das modernas democracias, acabava fazendo com que uma minoria detentora do poder se sobrepujasse à maioria das pessoas.




    Entre o período da Grécia antiga, por volta de 300 a.C, até o Século XIX d.C, muitos regimes adotaram variações daquele regime grego, com minorias detentoras do poder às custas da exclusão da maioria, nunca tendo havido sua implementação em larga escala. A implementação de regimes democráticos em larga escala se dá exatamente a partir da Europa Ocidental e da América do Norte. (TILLY, 2013)




    Em A História da Democracia (DUNN, 2013), John Dunn faz uma descrição sobre a evolução da palavra demokratia, ressaltando que sua utilização foi certamente surgida em Atenas, muito embora a democracia tal qual se conhece hoje não necessariamente tenha nascido naquela ocasião. Péricles, narrado por Tucídides, era um ferrenho defensor do modelo democrático ateniense que trazia igualdade política aos cidadãos.




    Ao lado da difusão da utilização da palavra democracia também surgiram as críticas. Com efeito, analisa Dunn que Aristóteles expressava uma certa resistência à democracia em razão de ser uma forma desvirtuada de administração da cidade, dado que consistiria no atendimento do interesse apenas dos mais pobres, e não da comunidade como um todo. Analisa ainda que, a partir da obra de Platão (A Política), é possível extrair deste filósofo grego dois valores fundamentais do modelo ateniense de governar: liberdade e igualdade.




    Dunn aponta que o termo democracia apenas foi latinizado em 1260, quando Guilherme de Moerbeke traduziu a obra Aristotélica A Política, ocasião em que a palavra ainda encontrava forte resistência em razão de ecoar as duras críticas feitas por Aristóteles ao governo de Atenas. Mesmo em Os Federalistas, obra fundamental para o surgimento do sistema constitucional Norte-Americano, é possível extrair críticas ao modelo democrático delineadas por John Dunn, notadamente a partir da análise do artigo 10, escrito por Madison, em que a democracia é apontada como dissenso e desordem.




    Para o autor, a utilização da expressão democracia em um sentido positivo, tal como se tem nos dias atuais, se deu sobretudo a partir da Revolução Francesa, quando Robespierre consegui unir República, Representação e Democracia em um mesmo sistema, de modo que se abandonava a ideia clássica de democracia da Arena Pública, tal qual se via em Atenas. Assim, a ideia de democracia mediante representação ganhava cada vez mais adeptos, havendo um abandono da original ideia de participação no poder de forma direta, estabelecendo-se a existência de representantes e representados. Esse sistema foi consolidado com as Grandes Guerras mundiais, tendo sido imposto pelos vencedores aos perdedores.




    Em uma análise dos escritos de John Dunn sobre a história da democracia, percebe-se que a utilização dessa expressão, tal como se conhece nos dias atuais, não é algo de tempos tão distantes. Na verdade, em sua gênese, as críticas eram muitas, tendo se avolumado ao longo dos séculos especialmente em razão da impossibilidade de se conferir igualdade política efetiva entre todas as pessoas. A partir do surgimento da democracia representativa, no entanto, o termo passou a ser utilizado simbolizando um eficiente e justo sistema de administração pública.




    É nesse contexto de fortalecimento da democracia representativa, portanto, que a teoria minimalista ganha terreno fértil para fincar raízes, trazendo o foco da questão não para o governo pelo povo e para o povo em si, mas sobretudo para o processo de escolha dos representantes que irão tomar as decisões públicas que devem ser em favor de toda a coletividade. Esse período inaugurado mais recentemente, notadamente a partir do Século XVIII, é aquilo que doravante será chamada de democracia contemporânea.




    Antes de adentrar nas nuances do minimalismo democrático, no entanto, que surge exatamente neste contexto de democracia contemporânea e em contraposição ao modelo clássico de democracia, é importante fazer um resumo sobre as principais teorias da democracia contemporâneas, a fim de que se possa ter uma visão mais ampla do local onde se encaixam os referenciais teóricos da presente dissertação.




    3 UM RESUMO DAS PRINCIPAIS TEORIAS DEMOCRÁTICAS CONTEMPORÂNEAS




    Muitos foram e são os teóricos que, em uma perspectiva contemporânea da democracia, se debruçaram sobre o tema, elaborando teorias a partir de outras teorias e experiências anteriores, bem como a partir de fenômenos empíricos vividos na realidade. Bem por isso, delimitar precisamente quais são as teorias democráticas é tarefa que não tem um consenso da comunidade acadêmica, visto a existência de muitas vertentes e pensadores sobre cada assunto da democracia.




    Para fins de trazer didática à presente dissertação, parte-se da proposta apresentada por Nayara Albrecht (2019), Doutora em Ciência Política pela UnB, que propõe um mapeamento acerca das teorias democráticas contemporâneas. Para tanto, apresenta a referida cientista três eixos fundamentais da teoria democrática, quais sejam, representação, participação e deliberação. Para se chegar a esses três eixos mais à frente detalhados, são apresentadas algumas vertentes sobre o pensamento democrático contemporâneo: liberal-pluralismo, deliberacionismo, republicanismo, participacionismo, multiculturalismo, feminismo e (neo) marxismo.




    O liberal-pluralismo é a vertente apontada em que se encaixam os referenciais teóricos da presente dissertação (Schumpeter e Dahl). Trata-se de uma vertente que corresponde à junção dos pensamentos mais liberais, propugnados por Joseph Schumpeter, com aqueles pensamentos mais pluralistas, defendidos por Robert Dahl. Esse regime se baseia no projeto democrático que tem por fundamento um conjunto de garantias legais, a competição e a livre organização mediante grupos de pressão. Sobre esta vertente e a igualdade política, arremata a autora (2019, p. 5):




    “Dessa forma, na teoria liberal-pluralista, a igualdade política se manifesta não nas chances efetivas de exercer o poder político, mas na igualdade do voto (´cada indivíduo equivale a um voto´, portanto, tem o mesmo peso que os demais)




    (...)




    A igualdade política também se relaciona à distribuição do poder. Dahl (2005, 2006) argumenta que uma poliarquia – regime real mais próximo de uma democracia – é caracterizada pela fragmentação do poder político, o qual não está concentrado em apenas um grupo devido à dispersão de variados recursos na sociedade. (...)”




    O deliberacionismo, por sua vez, tem por característica o foco na deliberação de indivíduos racionais em fóruns de debate. Um de seus principais expoentes é Jürgen Habermas, que contribuiu decisivamente para a vertente com seu conceito de esfera pública, consistente em “uma categoria que se diferencia do Estado e do mercado e representa um espaço de livre debate entre sujeitos privados, de modo a evitar a arbitrariedade das decisões impostas pelo poder público.” (ALBRECHT, 2019, p. 6).




    Para os deliberacionistas, a igualdade seria alcançada em razão de os argumentos racionais elaborados nos fóruns de discussão se sobrepujarem a diferenças de classe, gênero e renda. No entanto, não haveria uma efetiva participação no Estado, se limitando os argumentos produzidos a causar uma espécie de pressão nos poderes constituídos para que se faça prevalecer aquilo que foi deliberado nos espaços de deliberação.




    Há ainda a vertente do republicanismo, que parte das premissas estabelecidas na teoria clássica sobre o conceito de república. Na teoria clássica, a expressão república representava uma forma de governo misto, com a presença da monarquia, aristocracia e democracia, e baseando-se na liberdade do indivíduo. O conteúdo da liberdade, no entanto, diferia do conteúdo de liberdade visto na vertente liberal. Nas palavras de Albrecht:




    A liberdade dos republicanos se diferenciaria daquela dos liberais por permitir a interferência de natureza não arbitrária, considerando que a concepção liberal se opõe a qualquer tipo de interferência intencional (SILVA, 2011). Tal formulação se insere no que seria uma terceira vertente do republicanismo, chamada de ´neorromana´ (SILVA, 2011; ABREU, 2013). Tal concepção tenta reconciliar os conceitos de ´república´ e ´democracia´ na formulação de uma teoria democrática que deriva do conceito de liberdade compreendida como ´não dominação. A proposta reside na denominada ´democracia contestatória´, a qual consiste na conjugação entre o constitucionalismo e a forma democrática. (ALBRECHT, 2019, p. 8)




    A vertente participacionista, por sua vez, tem por fundamento a ideia de que os indivíduos e as instituições não podem ser pensados de forma separada. Assim, a participação dos indivíduos em instituições não políticas influenciará em sua atuação no âmbito político, de modo que as desigualdades variadas (econômicas, sociais) irão gerar uma desigualdade política. Para se chegar à igualdade política, fundamental que sejam democratizadas “outras esferas não propriamente políticas, como a economia e outros espaços relacionados à vida pessoal.” (ALBRECHT, 2019, p. 10)




    Os multiculturalistas contribuíram para a teoria democrática com a valorização do grupo como agente político, consideração da necessidade de incluir políticas direcionadas a minorias e crítica ao ideal de imparcialidade (ALBRECHT, 2019). Nessa vertente, os grupos são entendidos não como uma série de indivíduos agregados, mas como um conjunto de pessoas que compartilham de uma mesma identidade, gerando unidade e coesão ao grupo.




    A vertente feminista, conforme esclarece Albrecht, dialoga com variadas vertentes da teoria democrática, também tendo apresentado valorosas contribuições quanto à formação das teorias. O mesmo se diga em relação ao neomarxismo, mais direcionado ao viés do comunismo, que trata a classe proletária não apenas como uma classe, mas como um ser genérico que encarna o que é ser humano e a capacidade de produzir.




    A partir de todas essas vertentes apresentadas, a cientista política ora sob estudo demonstra os três eixos em que se fundam as teorias democráticas, quais sejam, o eixo representativo, o participativo e o deliberativo. A despeito de mapear as teorias democráticas desta forma, é importante deixar claro que não há uma divisão clara e com limites bem definidos entre um ou outro eixo, como bem aponta Albrecht:




    Os regimes contemporâneos são, na verdade, mesclas de elementos pertencentes aos três eixos. Isso não é surpreendente, tendo em vista que os conceitos se mesclam na própria teoria: por exemplo, John Stuart Mill, que influenciou a teoria participativa, defende um governo representativo em larga escala (PATEMAN, 1992). De forma semelhante, muitas correntes que defendem a representação também se pautam no conceito de deliberação democrática. (ALBRECHT, 2019, p. 14-15)




    O eixo representativo, em apertada síntese, tem como enfoque a atribuição de mandato para que representantes possam, em grandes corpos sociais (como os modernos países), adotar as decisões políticas que irão influenciar na vida de toda a sociedade. Em razão disso, o principal ponto de participação do povo na política é por meio da escolha dos representantes, através do voto.




    O eixo deliberacionista, por seu turno, quer levar os cidadãos a discutirem os temas políticos relevantes na esfera pública, prevalecendo (em tese) os argumentos mais racionais e independentemente de outros fatores externos. O eixo de democracia participativa, por fim, pretende a democratização de variados setores da sociedade, inclusive aqueles fora do Estado e da Política. Sobre os eixos, especificamente quanto às vertentes liberal-pluralista, deliberativa e participativa, arremata Albrecht:




    Apesar das diferenças, o princípio da igualdade política – ainda que mais ou menos limitado conforme a abordagem – fornece uma orientação. A vertente liberal-pluralista associa a igualdade política à regra de equivalência entre indivíduo e voto e à competição eleitoral. A teoria deliberativa enxerga a igualdade como resultado das trocas discursivas racionais, nas quais o argumento superaria as eventuais desigualdades sociais. Por outro lado, a vertente participativa argumenta que é preciso combater as desigualdades em outras esferas não diretamente políticas, pois elas impactam as oportunidades das pessoas de exercer uma participação política ativa. (...) (ALBRECHT, 2019, p. 19)




    A partir desse mapeamento proposto por Albrecht, verifica-se que todas as teorias democráticas contemporâneas estão interligadas entre si, notadamente em se passando para a análise empírica dos modernos Estados. No caso do Brasil, há uma importância inegável ao voto, mas também são prestigiados os fóruns de deliberação (tais como audiências públicas e outros mecanismos de discussão, como redes sociais) e de participação (tais como Conselhos que decidem sobre questões específicas).




    Nada obstante esta intercambialidade entre os eixos e vertentes existentes na prática, considerando que o presente trabalho aborda a capacidade eleitoral ativa (direito de votar) daqueles que estão com os direitos políticos temporariamente suspensos, o referencial teórico abordado será exatamente aquele que prestigia o âmbito representativo, representado pela vertente liberal-pluralista, que dá um enfoque diferenciado à importância das eleições e do voto para a democratização.




    É nesse contexto de representação e liberalismo-pluralista, portanto, que se inserem Joseph Schumpeter e Robert Dahl, referenciais teóricos adotados na presente dissertação, cujos detalhes de suas obras e contribuições para a teoria democrática serão abordados nos tópicos seguintes.




    4 A DEMOCRACIA EM JOSEPH SCHUMPETER – O PRECURSOR DO MINIMALISMO DEMOCRÁTICO




    Joseph Schumpeter foi um economista e cientista político austríaco que viveu entre os anos de 1883 e 1950, tendo publicado obras relevantes para a economia e para a ciência política. Apesar de ter vivido boa parte de sua vida na Europa, a ascensão do Nazismo fez com que Schumpeter se mudasse para os Estados Unidos, onde passou a lecionar na Universidade de Harvard até sua morte.




    Entre suas principais obras, destaca-se A natureza e a essência da economia política (1908), Teoria do Desenvolvimento Econômico (1911), Ciclos Econômicos (1939) e História da Análise Econômica, publicada em 1954, após sua morte. Mas é na obra Capitalismo, Socialismo e Democracia, publicada em 1942, que Joseph Schumpeter promove uma verdadeira revolução em relação ao conceito clássico que se tinha de democracia, trazendo mais realidade ao tema, notadamente em três capítulos de seu livro (Capítulos 21, 22 e 23).




    Schumpeter inicia salientando que a filosofia democrática do século XVIII poderia ser resumida no sentido de que “o método democrático é o arranjo institucional para se chegar a decisões políticas que realiza o bem comum fazendo com que o próprio povo decida questões mediante a eleição de indivíduos que se reúnem para lhe satisfazer a vontade”. (2017, p. 339)




    A partir desse resumo, Schumpeter passa a criticar o que se entendia por democracia (que ele reputa como sendo clássica). Aponta, em primeiro lugar, a ausência de um bem comum univocamente determinado a respeito do qual todas as pessoas concordem, porquanto o que é bem comum para uma determinada pessoa ou grupo de indivíduos pode não ser para outros. Salienta ainda que, mesmo se superada a questão atinente à ausência de unicidade no que concerne ao bem comum, ainda assim haveria problemas para a unicidade em relação a respostas individuais sobre um mesmo bem comum.




    O autor ainda invoca que a natureza humana não permite que se tenha uma racionalidade lógica entre os eleitores quando se adentra nas nuances das decisões políticas de uma comunidade. Isso porque as pessoas individualmente consideradas são extremamente preocupadas e interessadas naqueles assuntos em que estão diretamente inseridas, tais como em questões concernentes ao seu trabalho ou grupo familiar, despertando-lhes um senso de realidade e responsabilidade. Quando se passa, no entanto, para o âmbito da coletividade, ainda que se tenha muitas informações disponíveis, o eleitor passaria a deixar de ter o raciocínio lógico que teria em questões de seu interesse direto.4




    Essa ausência de raciocínio lógico do eleitor implicaria no fato de que, no tocante a questões políticas, tenderia ele a ter decisões mais irracionais e ceder a preconceitos, de modo que permitiria que grupos com interesses escusos aplicassem suas ideias e difundisse no grupo de eleitores de modo mais fácil. Essa lógica seria, com efeito, muito parecida com a lógica das propagandas comerciais, gerando um pensamento coletivo não a partir de um raciocínio individual dos eleitores, mas sim a partir das “propagandas comerciais” propaladas pelos grupos com interesses escusos.




    Apesar de todas as críticas e argumentos que lança em relação à doutrina clássica da democracia, Schumpeter reconhece que ela ainda sobrevivia e reputava a quatro fatores primordiais: a) associação com a fé religiosa, que retiraria a necessidade de escrúpulos lógicos para o bem comum e vontade suprema; b) as formas e frases da democracia clássica são ligadas ao desenvolvimento da nação, aprovados pela maioria de forma entusiasmada; c) existência de alguns modelos sociais em que a democracia clássica corresponde aos fatos com alto grau de aproximação, tal como ocorre na Suíça, local sem grandes decisões políticas a serem tomadas; d) apreço dos políticos pela fraseologia da democracia clássica, fazendo tudo “em nome do povo”.




    Apresentada a crítica àquilo que Schumpeter denomina como teoria clássica, o autor propõe uma outra teoria da democracia. Para isso, relembra que, no método clássico, a escolha dos representantes que irão realizar a vontade do povo é secundária, porquanto o foco principal são as decisões políticas que serão tomadas pelo povo. Schumpeter propõe, então, uma inversão: o foco principal do método democrático por ele proposto é criar um governo ou qualquer outro órgão intermediário. Assim, define o método democrático proposto como sendo o sistema institucional para chegar a decisões políticas, no qual os indivíduos adquirem o poder de decidir por meio de uma luta competitiva pelo voto do povo. Nas palavras do autor (2017, p. 365-366):




    Recordemos que as nossas principais dificuldades com a teoria clássica se centravam na proposição segundo a qual o ´povo´ tem uma opinião definida e racional sobre toda questão individual e a manifesta – em uma democracia – elegendo ´representantes´ encarregados de fazer com que essa opinião seja posta em prática. Assim, a escolha dos representantes é secundária em relação à meta principal do sistema democrático, que é conferir ao eleitorado o poder de decidir as questões políticas. Supondo que invertamos os papéis desses dois elementos, tornando secundária a decisão das questões por parte do eleitorado em relação à escolha dos homens incumbidos de decidir. Para exprimi-lo de outro modo, passamos a adotar o critério segundo o qual o papel do povo é criar um governo ou qualquer outro organismo intermediário, que, por sua vez, criará um executivo nacional ou governo. E assim chegamos à nossa definição: o método democrático é o sistema institucional para chegar a decisões políticas, no qual os indivíduos adquirem o poder de decidir por meio de uma luta competitiva pelo voto do povo.




    Para a defesa do método proposto, o autor cita inúmeros argumentos e hipóteses que lhe dariam sustentáculo. Cita que o método proposto permite distinguir, de forma mais clara, as hipóteses em que se tem um governo democrático de outras situações em que não se tem uma democracia, pois foca-se no modus procedendi, cuja ausência ou presença é muito mais fácil de ser constatada. Além disso, menciona que o método proposto permite reconhecer as lideranças que existem em qualquer processo democrático, abandonando a ideia irrealista de iniciativa do eleitorado para determinados temas.
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